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Requer informações do Exmo. Senhor Prefeito 

Municipal sobre a regulamentação da adoção de 

praças públicas. 

 

Senhor Presidente, 

 

Considerando que Taubaté é uma cidade com diversas praças e 

que, rotineiramente, esta vereadora recebe solicitações de limpeza e cuidados de espaços 

públicos de uso coletivo, como praças; 

 

Considerando que já existem iniciativas de grupos organizados, 

empresas e os próprios moradores  serem responsáveis pelo cuidado das praças e que Taubaté, 

embora já tenha tido um período com essa ação, não tem a ação regulamentada; 

 

Considerando que essa regulamentação é responsabilidade do 

chefe do Poder Executivo. 

 

 

Assim sendo, é que:  

 

REQUEREMOS à Nobre Mesa, ouvido o Plenário, dispensadas 

as demais formalidades de praxe, seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, solicitando a 

S. Exª. para que se digne informar a esta Casa o quanto segue: 

 

I- Segue anexo a este Requerimento uma sugestão de projeto 

de lei para adoção das praças. 

II – Qual o parecer da municipalidade a respeito dessa 

regulamentação? 

 

  

 

Plenário “Jaurés Guisard”, 26 de junho de 2017. 

 

 

 

Vereadora Loreny (PPS) 
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ANEXO I 

 

Sugestão de Projeto de Lei de Adoção de Praças 

 

INSTITUI O PROGRAMA DE ADOÇÃO DE PRAÇAS 

PÚBLICAS, DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS DE 

ESPORTES E ÁREA VERDES, ESTABELECENDO 

SEUS OBJETIVOS E PROCESSOS, SUAS ESPÉCIES, 

LIMITAÇÕES DAS RESPONSABILIDADES E DOS 

BENEFÍCIOS DOS ADOTANTES.  

 

A importância das praças como local público é reconhecida desde a antiguidade. As 

cidades eram construídas partindo de um centro de convivência e de encontros que 

determinavam toda a distribuição do espaço. A relevância histórica das praças é comumente 

lembrada em livros da atualidade ao mencionar as ágoras gregas e os fóruns romanos, 

demonstrando o espaço como local de intensa manifestação popular.  

No Brasil, as praças que se assemelham às celebradas praças medievais são raras, aqui 

o espaço seco é caracterizado com largo, pátio e outros. O benefício social se relaciona com 

as possibilidades que as praças oferecem à população. De um simples gramado sombreado a 

locais com quadras e jardins projetados, as praças oferecem oportunidades para quem deseja 

relaxar, praticar uma atividade, planejar um encontro ou se reunir para uma manifestação. Ela 

funciona como um local de interações e trocas de ideias, características básicas da vida urbana 

ao ar livre. Por se constituírem de um espaço publico as praças podem funcionar como um 

local propício para atividades educativas. Tanto para ações governamentais em campanhas 

contra a violência, a favor de um trânsito mais seguro, contra epidemias, etc, quanto para 

escolas que desejam realizar o desenvolvimento de atividades extraclasse e de programas de 

educação ambiental. As praças ao fornecerem todos esses aspectos atuam em nossa formação 

como indivíduo.  

Além disso, a vegetação é responsável por gerar a sensação de bem estar nas pessoas. 

Quando estamos em contato com os elementos naturais dessas áreas, ao realizar atividades 

físicas em espaços abertos, nosso sistema nervoso fica mais relaxado, criando esse benefício 

de um local que funciona como um espaço anti estresse dentro dos centros urbanos. Esses 

benefícios listados fazem parte das características que definem a qualidade socioambiental 

dos lugares que frequentamos.  

Esta lei servirá como  uma ferramenta com o intuito de fortificar esses espaços 

públicos que apresentam tantas potencialidades, mas que foram deixadas de lado pelo poder 

público. É sugerida uma plataforma de adoções e parcerias para pessoas físicas, empresas, 

coletivos e demais entidades da sociedade organizada, que gostariam de fazer a diferença na 

cidade onde moram/atuam, reconquistando o espaço público com a tentativa de revitalizar as 

praças e criar um novo espaço de convivência mais belo, saudável, educativo e seguro. 

Entretanto, este projeto, legalmente, não pode ser de iniciativa do Poder Legislativo, por isso 

enviamos ao Prefeito Municipal para que possa realizar tais propostas, visando a grande 

relevância da matéria apresentada. 

http://www.pracas.com.br/
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DO INCENTIVO À ADOÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS 

 

Art.1º - Fica instituído o Programa de Incentivo à Adoção de Praças Públicas, de Próprios 

Municipais Destinados ao Uso Esportivo e Áreas Verdes no âmbito do Município de Taubaté, 

com os seguintes objetivos, entre outros:  

I) promover a participação da sociedade civil organizada, das pessoas jurídicas e empresas na 

urbanização, nos cuidados e na manutenção das praças públicas, de esporte e áreas verdes do 

Município, em conjunto com o Poder Público Municipal;  

II) levar a população vizinha às praças públicas, de esporte e áreas verdes a entenderem esses 

espaços como de responsabilidade concorrente com o Poder Público Municipal; III) incentivar 

o uso das praças públicas, de esporte e áreas verdes pela população, por associações 

desportivas, de lazer e culturais da área de abrangência das mesmas;  

IV) propiciar que grupos organizados da população elaborem projetos de utilização das praças 

públicas, de esporte e áreas verdes que atinjam as diversas faixas etárias e necessidades 

especiais da população.  

§ 1º - Para fins da presente Lei, entende-se por adoção, nos termos do previsto no "caput" 

deste artigo, o ato através do qual a empresa ou entidade do setor privado, mediante a 

celebração de termo de parceria com o Município, assume, às suas expensas e sob sua 

responsabilidade, os encargos necessários às obras e serviços inerentes à conservação da área 

ou bem público adotado.  

§ 2º - A adoção de que trata o "caput" deste artigo, será efetivada em caráter precário e o 

termo de parceria estabelecerá as atribuições e os direitos das partes, de acordo com cada caso 

concreto.  

§ 3º - Para os fins do previsto neste artigo, são considerados áreas e bens públicos de adoção 

as praças, jardins, parques, áreas verdes de uso público, os bens destinados à prática esportiva, 

de lazer, educacional e de cultura pela comunidade, os abrigos para pontos de ônibus, os 

centros comunitários, bem como quaisquer outros logradouros públicos ou próprios 

municipais de uso comum da população.  

§ 4º - Estando a área ou bem público objeto da adoção em área de preservação permanente, 

deverão ser respeitadas as normas federais e estaduais que disciplinam as mesmas, sem 

prejuízo do cumprimento na legislação municipal, bem como do Termo de Parceria firmado, 

havendo sempre a necessidade de consulta prévia junto aos setores competentes sobre a 

correta intervenção no terreno e na vegetação presentes no referido local.  

 

Do Processo de Adoção 

 

Art. 2º - Podem participar do Programa de que trata esta Lei quaisquer entidades da sociedade 

civil, associações de moradores, sociedades amigos de bairro, Organizações Não 

Governamentais, sindicatos, empresas e pessoas jurídicas legalmente constituídas e 

cadastradas no Município de Taubaté. 
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§ 1º - Fica, desde já, o Executivo Municipal autorizado a firmar Termos de Parceria junto às 

entidades mencionadas no caput deste artigo com a finalidade de se cumprir o disposto nesta 

Lei, obedecidos todos os seus termos;  

§ 2º - Ficam excluídas da participação neste Programa pessoas jurídicas relacionadas a 

cigarros e bebidas alcoólicas.  

 

Art. 3º - Para participação no Programa de Adoção de Praças Públicas, de próprios municipais 

de Esportes e Áreas Verdes será necessária à celebração por escrito de Termo de Parceria 

entre a entidade que vai assumir a adoção e o Poder Público Municipal, entendendo-se por 

Termo de Parceria o documento do qual constam as competências das partes estabelecidas nos 

artigos 6º e 8º desta lei.  

 

Art. 4º - Serão admitidas as seguintes modalidades de adoção:  

I - adoção com responsabilidade total: aquela na qual o adotante assume o ônus com os custos 

da execução das obras e melhorias e de integral manutenção da área e de seus equipamentos 

urbanos, com o fornecimento do material e da mão de obra necessários; II - adoção com 

responsabilidade pela manutenção: aquela na qual o adotante se responsabiliza pela integral 

manutenção da área e de seus equipamentos urbanos, fornecendo a mão de obra necessária;  

III - adoção com responsabilidade pelo reembolso: aquela na qual o adotante se responsabiliza 

pelo reembolso das despesas decorrentes das obras e dos serviços executados pela 

Administração Municipal na área ou no bem público;  

IV - adoção através do patrocínio de melhorias: aquela na qual o adotante se responsabiliza 

pela execução de melhorias específicas ou pelos custos decorrentes, permanecendo a 

Administração Municipal com os encargos de manutenção;  

V - outras modalidades específicas: aquelas fixadas pela Administração Municipal em ato 

próprio, observadas as peculiaridades da área ou do bem público a ser submetido ao regime de 

adoção.  

Parágrafo único - Para dar início ao processo de adoção com vistas à assinatura do Termo de 

Parceria referido no artigo anterior, a entidade ou a pessoa jurídica, interessada em adotar 

determinada área pública objeto desta lei deve dar entrada à proposta de adoção, anexando o 

necessário projeto a ser desenvolvido.  

 

Das Espécies e Limitações da Adoção 

 

Art. 5º - A adoção de uma praça pública, de próprio municipal de esportes ou área verde 

poderá compreender, entre outros, os fins de:  

I) urbanização da praça pública ou de esportes de acordo com projeto elaborado pela 

Secretaria competente do Executivo Municipal ou por ele aprovado;  

II) construção dos diversos equipamentos esportivos ou de lazer em praça pública ou de 

esportes, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo 

Municipal ou por ele aprovado;  

III) conservação e manutenção da área adotada;  
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IV) realização de atividades culturais, educacionais, esportivas ou de lazer, de acordo com 

projeto apresentado para aprovação e assinatura do convênio.  

 

Art. 6º - Caberá ao Poder Executivo Municipal, através dos órgãos competentes:  

I) a elaboração dos projetos de urbanização e construção das praças públicas, de esporte e 

áreas verdes que venham a ser adotadas;  

II) a aprovação dos projetos de urbanização de construção das praças públicas, de esporte e 

áreas verdes que sejam elaborados fora dos órgãos do Executivo Municipal em função do 

convênio estabelecido;  

III) a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido.  

 

Art. 7º - A adoção de praças públicas, de próprio municipal voltado ao esporte e áreas verdes 

opera-se sem prejuízo da função do Poder Executivo de administrar os próprios municipais.  

 

Das Responsabilidades 

 

Art. 8º - Caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante a responsabilidade:  

I) pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal, com verba pessoal 

e material próprios; 

II) pela preservação e manutenção, conforme estabelecidos no termo de parceria e no projeto 

apresentado;  

III) pelo desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso da praça pública, de 

esportes ou área verde, conforme estabelecidos no projeto apresentado.  

 

Art. 9º - As entidades e pessoas jurídicas, que vierem a participar do Programa de Adoção de 

Praças Públicas, de Próprios Municipais de Esportes e Áreas Verdes, deverão zelar pela 

manutenção, conservação, recuperação e iluminação da(s) área(s) adotada(s), bem como a 

elaboração e execução dos trabalhos de arborização, com a adoção de sementes e mudas de 

árvores.  

§ 1º - Fica vedada, em qualquer modalidade de adoção de praças, próprios municipais ou de 

áreas verdes, a remoção de espécies arbóreas por parte da entidade e/ou pessoa jurídica 

participante;  

§ 2º - Havendo a necessidade e/ou intenção de desenvolvimento de trabalhos de arborização 

da área adotada, deverá constar no Termo de Parceria firmado para adoção da área a relação 

das espécies adequadas ao plantio no local, bem como o plano de manejo da área, sendo 

sempre exigida a prévia autorização do poder público para qualquer remoção de árvores.  

 

Dos Benefícios pela Adoção de Praças Públicas, de próprios municipais de Esportes e Áreas 

Verdes 

 

Art. 10 - A entidade ou pessoa jurídica adotante ficará autorizada, após a assinatura do termo 

de parceria, a afixar, na área adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo 
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de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme 

modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador.  

 

Parágrafo único - O ônus com relação à elaboração e colocação das placas será de inteira 

responsabilidade do adotante observados os critérios estabelecidos pela legislação.  

 

Art. 11 - Caso a entidade adotante se trate de sociedade civil sem fins lucrativos, poderá a 

mesma usar dos espaços adotados para fins de publicidade a fim de arrecadar fundos para a 

consecução dos objetivos estabelecidos no termo de parceria.  

§ 1º - Ficam excluídas da licença outorgada neste artigo publicidades relacionadas a cigarros e 

bebidas alcoólicas. 

§ 2º - Pela utilização e exploração dos meios de publicidade e propaganda previstas nos 

artigos 10 e 11 da presente lei, ficam as entidades ou empresas privadas parceiras isentas do 

pagamento das respectivas taxas de licença para publicidade estabelecidas na legislação 

vigentes.  

 

Art. 12 - O termo de parceria em momento algum deverá conceder qualquer tipo de uso à 

entidade adotante a não ser aqueles estabelecidos nesta lei, principalmente no que diz respeito 

à concessão de uso ou permissão de uso.  

 

Disposições finais  

 

Art. 13 - Esta lei deverá ser regulamentada, no qual se estabelecerá, entre outras medidas: 

 I) os órgãos responsáveis pela aprovação dos projetos citados no artigo 4º desta lei;  

II) a forma e tipo da placa padronizada estabelecida no artigo 10;  

III) na forma e tipo de publicidade estabelecida no artigo 11.  

 

Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

 


